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PROGRÀ}IA GRÀNDE CARAJÁS

Avaliação e perspectivas

(Roteiro para exposição no

CIMI
Seminário sobre a Amazônia
Brasí1ia - set.B6)

fara Ferfaz*

Caracteristicas qerais
fragmentação da informação - processo decisório fechado
grande extensão geográfica - 900.000 km2 1O% territ. nac.
estratégia para rápida apropriação pelo grande capital
escala internacj-onal - vultosos recursos (US$ 60 bilhões
em dez anos) - 8r5 milhões de habitantes 1

(cronologia em anexo - PGC tem início com projeto Ferro)
espaÇo geo-político privilegiado para investimentos alta
tecnologia, dispensando mão-de-obra - projetos multiseto-
riais em um só espaço: hidrel-étricas, mineraÇão, ferro-
vias, rodovias
"Província Ivlineral de Carajás": "anomalia geológica,' só
2OZ conhecida - 25-30 bilhões de toneladas de minérios
num raj-o de 60 km a partir da Serra dos Carajás (ver Ciên-
cia Hoie, DQ 3 ano I, nov.dez.1982)
"descoberta" multinacional (US SteeI) em L967 do minério
de ferro (18 bilhôes de toneladas), alumínio, manganês,
níquel, cobre, ouro, estanho, tungstênio, nióbio

Proieto Ferro-Cara j ás (PFC) é o "carro-chefe" : mina/ferro
via/portos - CVRD - início exportação: março 1985 (Itaqui)
meta de 35 MTPA em L987 (início exportação manganês: janei
ro 1986- Ponta da Madeira; início exploração ouro Gurupi:
dezembro 1985)

financiamentos: Banco Mundial (US$700 milhôes inicial/e)
u r,$ec ú vwu[[n/.;i'à comunidade Econômina Européia (Aremanha:
11 empresas multinac. ; Inglaterra:9; França:7; Holanda:5;
Espanha:4; Bélgica: 3; ItáIia:2 e Luxemburgo:1)

131 municipios no Estado do tlaranhão, 70 no pará e L7 norte
de Goiás

*Membro do Centro de
de Trabalho-Carajás

Trabalho Indigenista (SP) e do Grupo
(SBPC- Regional Rio)
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Principais projetos:
-ALUMÀR (alCOe: 60t e Billiton Shell: 408)- maior investimen-
to privado no Brasj-I) alumj-na-alumínio - São Luís (MÀ)

-ÀLBRÂS-ALUNORTE (Barcarena - ViIa do Conde - pA)

702 CVFD + 30t Nippon Àmazonian Aluminium Lt
(pressão ALCOA sobre ALTNORTE: só 1989)

-UHE Tucuruí US$ 9 bilhões - subsídio energia grandes proje
tos 40 mil expropriados

Política incentivos fiscais e conserho rnterministerial pcC

(decreto-lei 18I3 de 24.11.80)
-isenção, por dez anos, de IR, IpI e fCM - IOOE até janeiro
1986 com Resolução 14: 508 e reinvestimento orientado pelos
governadores dos estados em infraestrutura econômica e social

- a partir de Lg82, também para empreiteiras d.e grandes obras
í{íJ*.rgo correa'iHfff'"ro metático em Tucuruí- planta em área
da Aeronáutica ? Queiroz Garvão: pecuária e Beter: ferro-gusa
em Marabá)

-àa""leração da ocupaçãú%'T#r"re da região: favorecimento
da grande empresa, associ-ada ãs multinacionais, para rápida
apropriação do território (política incentivos fiscais - em

volume janais visto - é a estratégia do Estado-nacional para
atragão dos Ínvestimentos)

45 projetos aprovados desde 1980
polos industriais: São LuÍs, Rosário, Santa Inês, Açailândia,

Imperatriz (MA) e Barcarena, Marabá, para
uapebas, Carajás (pÀ) e Àraguaíba (GO)

infraestrutura (energia elétrica, ferrovia, portos) : governo
projetos produtivos: iniciativa privada
lavra de ouro (Gurupi e salobo); produção de fertirizantes; ,,

silício metálico (Camargo Correa, Tucuruí); manganês, alumÍnio
alumina; ferro-IÍgas (Açailândia, l,larabá e Parauapebas); ferro
güsa (Açailândia); cimento (Filadélfia - Go); destilaria de
etanol carburante (Conceição do Àraguaia), pecuária (eueiroz
Galvão, Portel -PA), dendê, babaÇu, colonização (alto Alegre
em Santa Luziar"projeto-piloto" pGC)

APES.AR CONSTATAÇÃO MÁ APLICAçÃO INCENTIVOS FISCAIS (CX:SUDAIV1

ver Fo1ha de S.Paulo 26.s.86)
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us$ 14 bÍrhões i-nvestimentos: g5z - 23 projetos no pará(fonte: SE-pGC - jul.g6) ] 4z 21 projetos no Maranhão
1Z 1 projeto em Goj-ásRecursos: próprios dos investimentos . . . . .622

FrNAI4/FrNOR. .l 
z

Carajás (isençôes)
outras fontes (externas)

do total: 51E nacional e 4gZ externos
(1985-1986: Z a 5E dos projetos aprovados )infraestrutura: 678 dos investimentos: 35â TucuruÍ

3OB PFC

2Z portobrás
338 projetos produtivos: 2gZ alumínio_alumi_na

5B outros
dos US$ 60 bilhões previstos (em d.ez anos):

investimentos receita
prevj_stos US $ 2g ,2 bi 9 ,2 bi
realizados 10 bi 3,3 bi

z 272 30s
ajustamento equj-pe interna sE: sede em BrasÍIia e represen_tantes regionais (eelém e São Luís) _,,planejamento regTional,,é prioritário - cf João urbano cagnin - sE sBpc_curitiba g6
MAS duas orientaçôes políticas na SE:
1- grandes projetos para benefj-amento minérios (aprovação

apressada - lobbies empresas mineração do sul _ MG)2- restrição pGC em torno da EFC - corredor da ferrovia:maior
concentração investimentos (orientação SE/MA)

definida pela cvRD agora: 100 km para cada 1ado, a par-tir do leito da ferrovia - origem do plano Diretor?
cvRD ou sE-pGC ? (os dois procurar interferÍr na questão

sem coordenação respectivas atividades)
cvRD: rear-izaÇão de estudos para a indi_cação das áreas- industrÍais (empresa consultoria RJ ?)
SE-PGC: isenção de impostos e aprovação (peIo Cf) dos 45projetos sem consulta à CVno e sem macroz oneamento

: elaboração do "projeto impacto sócio_econômico

38

342

il

destinação BE lucro
ciamento projetos à
(hão repetir erros
ções )

líguido CVRD fase 35 MTPA para finan_
s populaçôes na ,'área d.e influência,,
sistema-su1 Itabira-MG so indeniza-
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Visãc CVRD:

eficiência empresarial (lucros) conjugada com conhecimento
cientÍfico (o desempenho das consultorias): estatar ,,bem

sucedÍda' -( $-r,, ,a h y+. co-f^-<çr,.k4
- estudos sócio-econômicos a posteriori ( "bolso do colete,')

por técnicos que conhecem pouco a região (sal-vo algumas
exceções) uas recusa discussão aprofundada na região (co-
munidade científica alijada)

-"preocupação" meio-ambiente/Índios: para atrair recursos ex
ternos e não repetir erros do sistema sur Ínternamente:
tecnocratas e "conservacionistas', ,'para inglês ver,'
financiamentos: BIRD (já pagou) e CEE (só recebeu metade)

-_{ora: recursos próprios (?), alemães e japoneses

( ualcuais as relações com outras empresas - privadas - na re-
V giáo (sobretudo guseiros MG) ?

- reraçôes com a população rocar ? cvRD se substitui- ao
Estado (autoritário e repressor, muitas vezes)
desapropriaçôes coercitivas pequenos proprietários (área
do porto, bairro Anjo da Guarda, são Luís ISMDDH] e re-
gião do Alto Alegre e Cidelândia, no Maranhão)
- presença impositiva: núcleos habitacionais projetados
(modificação costumes nos existentes - rupturas, trans-
formações por que estíó passando a rede urbana regi-ona1
com açôes de ampliaçôes de patrimônios- arrecadações GETAT)

-regularização rundiárie das terras em que se localizam as
jazidas 429 mír hectares: ',Ãrea d.e concessão i_medi_ata de
direito real de uso" (instrução IrIEAF 05/g1l

controre da área pretendi-da: esquema policiar repressi-vo
(Notificação PF Marabá) e assentamentos através do GETÀT:
CEDERES fracasso (infraestrutura, malária, etc. ) - 7oz
índice desistência

Visão populacão locat
foram ignoradas - omi-ssão L l-c ial (al

tt,l
tos custos sociais
e "economia deimplantação pcC)

subsistênciarr (e economia camponesa ? - produção arroz MÀ ?)
- submissão pequenos proprietários aos processos indenização

- expulsão pela cvRD - sem acesso aos expedientes burocrá-
ticos e polÍticos das indenizações - tratamento diferen-
ciado pequenos, médios e grandes proprietáriosL - ex : área
do porto (an3o da Guarda - São LuÍs)

- medo do que está por acontecer - prevenção contra indenizaÇões
injustas (ex: Piquiá - Àçai1ândia, MÀ - STR - as ,'fábri-cas
de poluição" ou Novo Breu, Tucuruí, pA, povoado formado pelos

\

l.l

I
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expropriados de TucuruÍi Camargo Correa e usina de silÍ_
cio-metáf ico/

-"mão-de-obra potencial": referência à população regional
pelos planejadores oficiais carvoeiros ??
acentuam-se movimentos migratórios

- projetos concentrad.ores de terras e de capital têm nos
conflitos o seu',avesso', flagrante

As u1a s indígenas
-Convênlo CVRD-Funai (junho 1gg2l - 5 anos US$ 13,6 milhões

(recursos da sEpLAN) por pressão Banco Mundial para aval fi-
nanceiro ao pFc "projetos de apoio,' elaborados pela Funai

12.000 Índios - 23 áreas: 40E demarcadas
31 E invadidas

exs: Guajá - sem demarcação - bauxita e rBDF _ pouco contato
"suruÍ" - demarcação apressada - homologação rggz
Gavião (Mãe Maria) GETAT, outros posseiros, grande propr.
XikrÍn (catet'é) - invasão madeireiraq, interesses **plor.ção

minéri-os CVRD (pesquisa), invasão Grã_Reata

-"projetos de apoio" (AspLÀN): genéricos, melhoria infraestrut.
FunaÍ, manutenção postos e dj-stribuição ,,miçangas tecnorógicas,,(tratores, caminhões, etc.) - contrariaram cIáusulas convênio(obrigações estatutárias agência tutelar oficiar)

608 dos recursos foram gastos até junho g6:
308 - obras
202 - equipamentos
118 - terras
88 - manutenção
5E saúde

a partir de 1984- prioridad.es: terras e saúde CVRD solicitou
ressarcimento recursos manutenção à Snpr,aN (?)
EQUÍVOCO: destinar vultose recursos através da Funai, como

(e povos )

falácia

"exigência" grandes projetos à "proteÇão,' territórios

desse argTumento - as pressôes são muito mais lntensas,l]fu.=
aos madeireiros e garimpeitos, r\í."

- prioridade demarcação/homologação: eficiência cvRD perante
Banco Mundial (pressões) - questão política: dividendos em
ano eleitoral

indÍgenas situação atuar na área do pGC demonstra a
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CrÍtice sistemáticas dirigidas ao pGC

rBASE - avaliação exaustiva do Estudo preliminar (JfCA) _ en_
clave vortado para a exportação (e mercado interno ?)
necessário refazer o plano inteiramente - novo crono-
grama para utiri-zação dos recursos minerais: 20 anos-
prazo de maturação para pesquisa geológica (só ferro
já é razoavelmente conhecido) - pressa acabará por en_
tregar às multinacionais os recursos estratégicos ! )

crítica à proposta megalomaníaca custos sociais muito elevados !

S sio Alternati-vas ara Car as Congresso Nacional L9B2

Propostas da Federação das rndústrias do Estado do pará _ set.82
( e empresariado naci-onal? e tecnologia própria ? e internar_ íza-
ção dos benefícios?)

-) necessidade ampliar discussão
SBPC - seguidas reuniôes anuais (getém, Campinas, São paulo,
Belo Horizonte, Curitj-ba) - protestos da comunidade cientÍfica
publicaçôes Grupo de Trabalho carajás - Regional Ri-o ciênci_a
Hoje e
autores
tão do

Ciências da Terra )

diversos: Paulo Sá (Brasil lrÍineral junho 86 a gues-
alumínio, também Marcos Dantas - Relatório Reservado t,

Lúcio F1ávio pinto, Raymundo cota Garcia e outros

-2 redirecionamento da polít,ica de incentivos fiscais agora:
interesses clientelísticos (governos estaduaj-s no Cf ) ,,desen_
vol-vimento integrado,' ?

J legitimidade institucional conselho rnterministerial- ?
capacidade efetiva para avaliar e fiscal Lzar in loco os
projetos da"área programa,' ? - transparência das decisões ?
maior democratização do processo decisório ? *

'J NECESSTDADE DE CONTROLE ATRAVÉS DO CONGRESSO NACIONAL (CON.
cessão de isenÇões e aprovação dos projetos)

- '1> debate efetivo nos meios científicos Comissão Ciência e
Tecnologj_a ativa ? representativa ?

_-) difusão conhecimento produzido localmente

,

favorecimento iniciativas nem sempre justificáveis: pRot4ETAL
(ex- ) - ÀD ng g/gs ferro-ligas em parauapebas sopé da
serra dos carajás rocar sujei-to a inversões térmicas:
poluição intensa ("cubatanização") anuração esforços cvRD
"proteção ambiental" nas áreas da mina e do porto

*
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-)

)

implantação dos poros metalúrgÍcos sem macrozoneamento ?
(critérios escolha: proximidade mina e facitidade de trans-
porte - retorno trens CVRD)

consequências implantação áreas inadequadas:
- degradação ambiental severa (poruição atmosférica, das

águas, erosão acelerad.a, etc. )

- valorização terras prj-vadas - especulaçâo
- obras de adaptação do terreno a preÇos erevados (aterros, etc.)

altos custos de produção
infra-estrut'ura às custas do governo federal (i.e.contribuintes)

polos metalúrgicos sem estudos de mercado ?

sem estudos de maneio florestal para producão de carvao vege-
ta1 (abastecimento usinas
formados em carvoeiros, i.e.

"As empresas se instalam,
SECPLAN/MA - jan.86)

pequenos produtores serão trans-
atividade complementar em essencial?)

depois a gente conserta" (sic

Metas lndustrÍais - distritos _ CDI/MA
infraestrutura para grandes empresas (CVnO e ALUITIAR)
convencer empresas esparhadas pera cidade a se trans_
ferÍrem para o distrito (408 munic. Sâo Luís)

fmperatrj-z -área

São Luís

fraestrutura (só
adquirida, aguarda recursos SUDENE para in_
energia à disposição agora)

Açailândia (piquiá) - empresários escolheram loca1 _ terras
entre a rodovia e a ferrovia (Estado ou
município não possuem terras devido titu,
1ação GETAT)

seg. cDr,/MÀ: cvRD levou empresários para prquiá quando ainda
não havia estud.os ambientais sobre essa área - cvRD: interes
ses ligados a transportes de grandes cargas a longas distâncias

ktü*, -> {=x.*t\.F""<.-" (t ,rvLLL,1-lLc

{vt cLt (. l--\t. Fztt-t-tz'-
y wlt-\/\,-1,-ô\ .,*Lçv; "t-,Y-A;-

a-t*rl ,L i,r V- y-c L; l,W-- rt ^Ltç ' rt'<-pt-A tu 7 t-

r!. / e (., ,- a )

( 'o' v' n', )
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CDI/,iA nãu dispõe de infornaçõos sobre
polo sÍderúrgico Aça.ila.ndia (ãr,presas)

porta:rto, inplalrtação em and.a^mento con

Santa Inês - não existe de fi niç ão

querem seempresas Já
sir-Pcc)

Hgsário - fase contatoe

Ja querem §e

8.

resbrições a:lbientais ao

para possíre1 revisãc3
pouco ou nenhum controle CD$/MA

ârea para distrito indr.rstriaJ. &lAS

instalar (projetos eu aná.Iise na.

prelisrinares - recursos SUDIINE - tlAs ernpresas

instaLab

("As eapresas se instal"a&, depois a gonte conserta',.- sECp1AN/l\iA)
j an-t36

CDÍ /k Az duas diretrÍzes bá.stcas: energia (UHElucuruí )

melhoria, transportes rodo-hiCroviários
cri t,órios .o,/ instalagão disüritoe industriais re,gião Carajáa:

facilida.des traneporte e proxÍuridades área jazidas
_alnnaetos ecolo icos para a reeião definitivarnm te não estão

em coriÍ ta.ção seg. Superintend. CDI/gA ,'e.*ta é uma. o;rortunirl.a.de
úniea. na histórra paraense para os próxÍmoe 20 a 50 anos, ató
c$r.e surja um novo perfil de consumo" (necessid.ade de atrair ern-

preeniÍmentos para o Sstado do la.rá, â ee. custo, senã,c fiA pode

§er novarnente o grande beneficiado como ca.§o portos Itaqui e

Püa. Iria<ieina)

adrnite inexistância de estudos do manejo vegetal ps.ra o

ca,rvoejamento e que pode haver abusos

25,C00 ha - área a ser desnatada t'de forma produtiva,'
"necessár1o organi zat a indústria carvoeira'l

rlesma.ta.uento X fiscalizaçáo (fnOf f)
são necessários 3r7}q3 carvão para 1 ton gusa

l- i2r2m'lenha para 1rOm' carvao
t ha para J00 mJ lenha

portanto, pal produção de guôa aprovada (nZ ton/ano)
1.784.L6O n5 carvão - 3.}Z!..L5Z nJ 1enha ou

lJ.084 ha/arc para carvoejasento (cf. Ra.yrnundo Cota tarcia
eB reIa.t . p/ CVRD)

I.IAS nadeira já 6 buscada a um mínimo de 50 km de distancia
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distritos industriais geridos pelo :§stad.o - pronessa de convenio
co!ü prefeituras nunicifiaís p/ gestão descentrali zad.a

-+ I,larabá: lnexlstâneia estud.os para lmplantação distritos (2') induetr.
de , alternativas foi escolhida a !'azenda l,lutran (entre
ferrovia, PA-150 e dlreita d.a Transaaazôníca em direQão a
"streito)

CVRD adiantou CriI 60 milhõeg (IUli - nov.85) para obras
infraestrutura (avaliad.as em Cz{lill0 ailhões)

Pa.rauapebas - ainda nã.o existe área distrito industr. ofieialmente
I,tA§ PR0METAI adguiriu área em torno Er'C, próxima

"pera de embarque" da mina - luta para instal-a.r aJl
distrito indústrial e gozar dos benef{cios fiecais
dessa medida

ÍnexÍste estudo para este distfito - lacuna entre
desenvolvimento ind.ustrial e estrutura treinarnento
nã.o-d.e-obra da e na região
(eOO kn de distância - onde empreendi:rentos siderúr-
gicos buscarão maCeira para carvoejamento)

Tuc-Sruí: qua.l a área pa.ra o distrlto industrial ?

crise deseinprego assolante após paralÍsação übras UHE Sueuruí
- pcssibilid.ade novos emprügos: 2s fa.se barragem ?

i nd"ústri a sil íc io-ruetá.tico
(Canrafgo Correa - em implant,)

sideiúrgicas pla.nejadas pa.ra a regiãc EFC: tananho mais ou mênos

padronizado 50/60 ton/ano - correeponde ta.uanho:cada forno

4v4, flnrentns sul do rr ^stÀo devastadae (cf" Depto. i\ia.netio

l"lorestal cle ciencias Ágrá.rias clo Pará - t'rof, André Luís L,opes

de liouza) náaia doe úttÍmos 5 anos: J milhões ha/ano
desmata.mentos ao longo EtrC cieno:rstran descaso - anula;p eoforços CVRD

( área nina)
preocupação meic',ambiente: fiscalizaçã.o padrões aceÍtáveis d.e

poiuição ? - (j.e. incúria. transfornará sã,o l,uís em Cubatão ( rio
AniI iá poluído pela I,IERCK) - tecnologias anti-polúidoras apresen-
tam eustos elevad'os - lagos decantação la.ma vernelha, (glcol): rlscos
poluição lençóio freáticos Sã,o túíe - não passan no teste da.s na.rós
ua.i s al tas l )

\"



10 .

íiue§tã.o energótÍca
- opção pela inplantação de lndústrias que demanda.m energia

i ntensl vano nte

ststema iiorte-tiordeste: AI,coA ( AI,ullAR), CAEI'II, SIDER$IAIPIt0I{ETAL,

AtB§Â§/Atut{0RTE, YUlcAi'l e F§IRR0 CAHAJÁ§

ELI,I: a.npliar linha alta. tensão 500 kv de Tucuruí até São Luís,
dovido localÍzação novos projetoo industrÍais e, Princlpa.l-
Bente, localizaçáo AI.UIIAR, que financiou gra.nde pa,rte dessa o-

bra, a fim de gara.ntÍr seu abastecimêüto

fornecimento de energia aos grandes projetos consumidores de

a]ta tensã.o - 2J0 kv - porque fazem parte de uma potÍtica a

nÍvel federal d.e subsídios a tai§ proietog

AI,uuAR consome (le.r fase) nóaia de 150 - 200 l\,iw (capacidade d.e

cada. gerador de Tusuru{ z 35o $lr{) - excedente TucuruÍ fica
conpronêtido com carfrâs alta:nen te concentradas a preeos extre-
mameht baixos

saíd"as alternativa.s: viabÍ1id ade aproveitamento novas fontes

d.e energia (bloruaosa,- babaçu, etc. ) - pesquisa ? -(PlioDIAT ?)

investimentos no potenciaJ. ene16étioo que €ara.tissem a

auto-suficiência da população - organiz:ação sistema produ-

tivo ba.seado em energia/allmentos - escala. de prortução

voltada para a pequena propriedade e tecnologia a.cessíveI
(custos e einplicidade) a.ó pequeno e nrédio' prod.utor

lirri tação espa.cla-L e f Ínitude de recursce

I



à.=rcll ANEXO I

HISIÓRICO PGC

L967 -rdeecoberta'r jaztcla ferro caraJáe pela us steer ( sua sub
sidiária I,leridlonal de I'lineração) - ap6s mudança regls-
1a.ção - Novo c6aigo de }Iinera.ção contendo dlsposÍtivos
que pernitem a aplicação de capitais prlvad.os na posqu!
ga. mineral - anteriormente, decreto 58 .7i, - 27.6.66 - .,.
estabeleceu acordo corn EUÀ para aerolevantamentos e e1g
boração de cartaa por aensorianento remoto - condições
humilhantes do Brasir nesse a.cordo que pernitia aos EUA

anpliar lnformações sobre patrinônio mlneral brasi. leiro

out, L969 - US Steel dlvidlu (SOI) con CVRD os tÍtu:.oe de alva-_---.-

iJir':i:il:";"::T"'i:;"::,ui.'"""o 
( enitÍdoa pel o

L970 - cons6rcro us steer-cvRD - i,lq,zA (lrnazônta l[neração ) p/
exploração ferro CaraJás

L97L - cvRD funda subsidÍárla DocEGEo para pesquisa bene mineraÍa
(fugÍndo dependâncla coneicio ferro)

§écaaa criae internaclonal- multinaeionais retirarn-Be pesquisa
mapeaaento CrRU/nADAM/DOCEGEO

G*o.Lg73 - Engo Raymund.o Pererra r'.ascarenhaa (então e atuar. prel,
cvRD)ad.mitiu ato de rnagnaninidadei da us steer -Ileridional d.e }iineração "abdicou,, d,e seu direi. to e
"cedeun 5}fi das jazidas à CVRD_(rvergonha,,que serla
denunciada pelo Dep. Lysâneas l,iaciel - I.IDB-RJ- etr

discurso na cânara no dia de sua cassação: poder conce-
den te não era mais a União Eederal e sin una nurtinae!
cvRD era 1Íder do coneórcio MAS tlêridional tinha poder
de veto cvRD era nera agenc.iadora de vendag, presença
rorn"ü

L974 - NqzA obtén direito de ravra para cara;ás (r0o.ooo ha)



2,

1976 - visita ceÍseI ao Japão configura projeto alumínio
AtBRÃs-AI,ui'toRTE (Nlppon Ama.zonlan Aluuiniun Lt - cvRD)
inÍcÍo construção IIHE Tucuruí - nêces§id,ade suprir energia
para AI,BRÁS (Barcarena - PA)

AI4ZA (1,e.U§ SteeI) define-ee pelarconstruç ao ferrovia
ligantLo a serra dos carajás aos portos de rtaqui (reforma)
e ?onta da l.iaileira (construção) - ftA - 890 km

(opção técnÍca ferrovia-porto en funç ão da úo1ÍtÍ ca'de
exDo rtação de minério de ferro agregada as exigênciae

a-

das multinacÍonais: porto de a§uas profürndaB para navios
de grande porte pa.ra a Ásia, eno condições competitivas
com AustráIla e África do SuI)

-/:
L977 -'deefelto consórcio us steel cvRD (us steel recebeü

indenizaçá.o de 50 nilhões de dóIarea
* Est. do iarÁ vendeu área jazlda Carajáe para a CVRD

(qrz ni1 ha) opêraç ão cancela.da devido crÍticaa
(extensão da á.rea.)

Lg79 - ProJeto Perro reesucltado coo gov. Flguelredo
CVRD assessorad.a por eopreea Japoneaa - JICA - preparou

un plano lntegrado de desenvolvÍmerto envolvendo, a16n do
: Projeto Ferro (PFC), ua plano global de exploração de

recursos para exportação - segmentoe nÍnero-netalúrglco,
L98O agrolnduetrial, pecuária - tud.o Lininar do Desenvo

vlmento Reglonal do Corredor de Larajás no Brasll , rmarço BC

\§ eE fungão do iníclo PFC - mina/ferrovi a/porto e da decleão
da AICOA (planta de alunÍnlo em São LuÍs - AIUI'IAR) fol
crlado o PGC na SEPLAN para coordenação ações eetoriale
PGC não é pereonalÍitade 3urídi.ca - corpo de fécnÍcos que

assessoram o Coneelho Interministeriel - 10 nlnistroe (e
J governadoreg agora) S""", Min. PlaneJanento - crlaclo
por decreto-Iel 19 1.8IJ de 24.1,I.80 - instltul reglne

espeelal de lncentivoe fiscais para oB enpreendimentos

Íntegrantes do PGC - isençãor por 10 anos, de IR, trPI, ICt{]
riI IgBl - Âmazônia uriental: Plano lrelimlnar d.e Desenvo1vl-b.

megtor(Internaclona] ile Engenharla- CVRD) I



I

3.

19sI - Conissão de Ciência e Tecnologia - pbogra.na para assessorar
área arnbiental e tecnológica - ry

extinção AMZA - acervo Íncorporado à cvRD (sucln)
r
f_de2.1981 instrução MEAI 05/8L área arrecaclada: "Área obJe-

to da concessão inedaÍata de d,ireito real d.e uso à
CVRD" - regularÍzaç ão fundiárl a ?? - 429 m1I ha

fev, 198.2 - Projeto Grã.õe - EMBRAPA

abrll Lg82 - Dlretrizes Gerais oara carajás Asrícora (minuta)]

t9B2 I sencão fiscal esDecial para es emp reiteiras de grandea
obras (canarago correa, Odebrecht, etc. ) que tinha.u maiores
reeur§o8 a pagar (rn1 foram isentas desde .que reinvestie-

§em em outras áreas do PC0=;r

CVRD obtén conceesão direito de 1avra ,ansanâe
(netalurgia: enpresas privadas)

1985 - flm da nverha Repúbrica" - pGc foi denocratizado
con Ínclusão governog eatacluaie e mlnistro g.:&, T
no CI

úbç 1985 - lnÍcio reeetruturação sE - resolução 14 (Janelro)
do CI: novas regras reduzindo isenção IR en 50í
e fazendo con que essa isenção seja canallzada
atra.vée doe eetadoB para obras d,e lnfra-estrutura

^.econonoica e social na área do pGC


